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O mercado brasileiro de informática na década de 1960
Resumo: A crescente informatização das sociedades contemporâneas tem sido objeto de análises que contemplam dimensões tecnológicas, econômicas, políticas, filosóficas, cognitivas, entre outros aspectos. Contudo sua perspectiva histórica ainda é pouco explorada especialmente no que tange às interações entre os setores público e privado, seja em termos da aquisição, instalação e manutenção de maquinário, sejam na dimensão desses atores como usuários, ou até mesmo as condições gerais de infraestrutura física do país. O artigo propõe uma análise em torno das condições históricas que assistiram, no começo da década de 1960, a inserção crescente do Brasil no mercado da tecnologia da informação. Nesse sentido, aponta para a diversidade de atores, públicos e privados, que atuaram em diferentes nichos e níveis de disputa, resultando em um processo de múltiplas variáveis.
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1 INTRODUÇÃO 
Em meados da década de 1960 os computadores, ao lado da energia nuclear, assumiram a dianteira na disputa pelas inovações tecnológicas que poderiam conferir hegemonia na corrida armamentista que dividia a União Soviética e os Estados Unidos. Esse período foi caracterizado por Philipe Breton como a transição da “primeira informática” para a segunda. O período da primeira informática ocorreu no ínterim entre 1950 e 1960 e foi marcado pela presença maciça do governo dos Estados Unidos “a existência de um mercado estatal nos Estados Unidos estará na raiz da expansão de uma indústria mais tarde voltada para o mercado civil” (BRETON, 1991, p. 205). A segunda fase, período no qual os computadores chegaram com força ao Brasil, foi caracterizada pela “tomada de consciência do lance estratégico constituído pela informação” (BRETON, 1991, p. 205), ou seja, por uma entrada contundente das grandes firmas estadunidenses no mercado internacional.
Na América Latina, o Brasil foi o principal comprador dos chamados “cérebros eletrônicos”, como ficaram conhecidos os primeiros computadores. No Cone Sul, a Argentina, em 1962, e o Chile, em 1964, se alinharam na disputa pela informatização, inicialmente se voltando apenas para a aquisição dos equipamentos. Mas o Brasil, além de comprar, buscava desenvolver massa crítica nas universidades. No início da década de 1960, o país começava a colher alguns resultados: a primeira geração de engenheiros elétricos estava deixando as salas da PUC-RJ, do ITA, em São José dos Campos, e da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo, preparada para operar e programar computadores eletrônicos. 

A nova geração de engenheiros enfrentaria, contudo, um conjunto de adversidades. Os computadores instalados no Brasil passavam, necessariamente, por um longo processo burocrático remanescente do Grupo Executivo para aplicação de Computadores Eletrônicos (GEACE), liderado pelo economista Roberto Campos. Embora o grupo tenha sido dissolvido após o fim do mandato de Kubistchek o modelo de incentivos e procedimentos para a aquisição de computadores eletrônicos manteve-se durante o governo seguinte, de João Goulart, que não demonstrou o mesmo entusiasmo com os cérebros eletrônicos. 

1. A expansão do mercado


O Brasil era considerado um mercado em potencial pelos fabricantes estadunidenses na década de 1950 acabou sendo de fato o principal comprador latino americano dos “cérebros eletrônicos” nas décadas seguintes. De acordo com levantamento realizado por Paulo Bastos Tigre (TIGRE, 1984, p.45) entre 1969 e 1977 o volume de importação cresceu na média de 28, 77% e os computadores alcançavam o terceiro lugar em valor de importações no país, atrás apenas de aviões a jato e esteiras de trator.   
Enquanto outros países vizinhos, tais quais o Chile em 1963 e a Argentina em 1961, iniciavam a importação de computadores, o Brasil começava a desenvolver massa crítica nas universidades e a colher os primeiros resultados. Uma primeira geração de engenheiros elétricos habilitados a lidar com computadores era formada nas dependências da PUC do Rio de Janeiro, do ITA em São José dos Campos e da Poli-USP, neste caso no Centro de Cálculo numérico. Além disso o país empreendia um processo complexo de atualização tecnológica na rede bancária fato observável pela quantidade de bancos que já em 1964 executavam tarefas administrativas em computadores. 

No caso das universidades, três instituições contavam à época com computadores: a Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, a Poli/USP e o Instituto Tecnológico da Aeronáutica ITA. Essa configuração é muito importante porque veremos adiante que boa parte das figuras chave da informática no Brasil estiveram em os quadros discentes das três instituições. Havia significativas diferenças entre os três departamentos, dos quais apenas a PUC oferecia uma formação mais específica em informática aos jovens formandos em engenharia elétrica, bem como cursos de programação abertos à comunidade. Os cursos da PUC tinha duração média de sete semanas, ocorriam mais de duas vezes por ano e formava de dez a doze técnicos por turma. 
Posto tais elementos percebe-se o estágio embrionário em relação à formação de profissionais habilitados a trabalharem com computadores: até 1964 haviam quase 100 computadores e apenas um curso que oferecia formação específica. Sendo assim, não foi nos departamentos universitários que se formaram os técnicos em computador no Brasil mas, principalmente, nos Centros de Processamento de Dados (CPDs) e filiais das empresas vendedoras. Num primeiro momento os operadores e programadores ou eram estrangeiros ou eram brasileiros que por algum motivo tivessem tomado contato com a tecnologia nos estados Unidos. Um exemplo dessa geração é o engenheiro Michael Malogowkin, que trabalhou no UNIVAC 1105 do IBGE, que trabalhamos no relatório anterior, e o Brigadeiro Tércio Pacitti, que realizou um curso de programação na sede da Burroughs nos Estados Unidos no início da década de 1960. 

Uma segunda geração de técnicos foi formada desde 1960 nas filiais de empresa como IBM, Burroughs e Remington Rand, no Centro de Processamento de Dados do IBGE, bem como nos birôs de processamento de dados que se formavam no eixo Rio-São Paulo como a SPEED paulistana e a DATAMEC carioca, ambas fundadas no final de 1961. Nesse caso os técnicos eram habilitados em cursos curtos e específicos, geralmente de COBOL e FORTRAN, as duas linguagens mais difundidas no país.  No caso do IBGE temos acesso aos dados publicados na Revista do CPD, periódico mensal de duração de dois anos que registrou as atividades no computador UNIVAC 1005 entre 1961 e 1963, tornando assim o processo bem documentado com quase uma centena de técnicos foram formados
. 

Assim, em termos de formação, observamos uma ênfase maior da prática, e portanto na formação de técnicos de operação, do que no campo teórico. Tal situação era condizente com o que se exigia, em geral, da máquina: rotinas de pagamento. Afora as interessantes pesquisas científicas realizadas nos computadores das universidade e do IBGE, podemos afirmar seguramente que a quase totalidade do uso de processamento de dados no país dizia respeito à confecção de folhas de pagamento e controle administrativo.

6 CONCLUSÕES

A expansão da informática no país a partir do final da década de 1950 se acentuou entre 1960 e 1964, o que ocorreu tanto pela diversificação entre as diferentes esferas dos segmentos públicos e nos setores privados, como também em sua base geográfica. A despeito da previsível concentração no eixo Rio-São Paulo, a nova tecnologia se disseminou inicialmente pelos estados de Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Espírito Santo, na então recente capital federal, Brasília, como tiveram também no Paraná e Pernambuco a partir de 1965. 


Até o advento do golpe militar de 1964, o país somava cerca de 80 computadores instalados e em funcionamento, e dispunha de uma série de contratos para novas instalações. Ao mesmo tempo em que crescia a aquisição, instalação e uso dos computadores no país também, aumentava rapidamente os serviços e os usuários no país. Apesar da expansão do mercado desde o final do governo de Juscelino Kubitschek, as políticas públicas para o setor não acompanharam esse crescimento. Algumas hipóteses podem ser formuladas, entre as quais o alto custo de aquisição, instalação e manutenção dos equipamentos, além de entraves burocráticos na liberação das importações. Igualmente impeditiva, foi a ruidosa oposição parlamentar, capitaneada pelo partido da União Democrática nacional (UDN). Por fim, um conjunto de polêmicas e acusações que envolveram a aquisição de equipamentos para o IBGE polarizou o debate sobre a importação de computadores
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